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Resumo:

O artigo ora apresentado tem como objetivo discutir as políticas culturais 
para o audiovisual e as relações entre Estado, comunicação e cultura 
no período de transição democrática no Brasil, entre os anos de 1985 
a 2002, ao longo dos Governos José Sarney (1985-1990), Fernando 
Collor de Mello (1990-1992), Itamar Franco (1992-1994) e Fernando 
Henrique Cardoso (1995-2002). Considerando as necessárias relações 
entre os campos da cultura e comunicação e as dificuldades para sua 
efetiva consecução, enfatiza-se, nesta reflexão, as principais propostas 
e iniciativas do Governo Federal que envolvem o cinema, as emissoras 
de televisão dos campos público e privado, bem como as necessárias, 
e muitas vezes frustradas tentativas de regulamentação para o setor.
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Resumen:

Ese artículo tiene como objetivo discutir las políticas culturales para el 
audiovisual y las relaciones entre el Estado, comunicación y cultura en el 
período de transición democrática en Brasil, en los años de 1985 a 2002, 
durante los gobiernos de José Sarney (1985-1990), Fernando Collor de 
Mello (1990-1992), Itamar Franco (1992-1994) y Fernando Henrique 
Cardoso (1995-2002). Teniendo en cuenta las relaciones necesarias 
entre los campos de la cultura y comunicacióny las dificultades para 
su efectivo cumplimiento, se plantean, en esa reflexión, las principales 
propuestas e iniciativas del Gobierno Federal que involucran el cine, 
las cadenas de televisión de los ámbitos público y privado, así como la 
necesaria y a menudo frustrados intentos de regulación del sector.

Abstract:

This article discusses the cultural policies on audiovisual and their 
relations between state, communication and culture during the Brazilian 
democratic transition period, from 1985 to 2002, in the course of the 
Governments of José Sarney (1985-1990), Fernando Collor de Mello 
(1990-1992), Itamar Franco (1992-1994), and Fernando Henrique 
Cardoso (1995-2002). Considering the essential links between culture 
and communication fields as well as difficulties for their effective 
performances, this reflection emphasizes the main proposals and 
initiatives of the Federal Government dealing with cinema, public and 
private television broadcasting, and the necessary and often frustrated 
attempts to regulate the sector.
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Políticas para o audiovisual no 
Brasil (1985-2002): Estado, cultura e 

comunicação na transição democrática

 
Premissas

 A fim de nos debruçarmos sobre 
as políticas para o audiovisual e as rela-
ções entre o Estado brasileiro, a comu-
nicação e a cultura durante o processo 
de transição democrática no país entre 
os anos de 1985 e 2002, enfatizamos, 
inicialmente, alguns conceitos-chave à 
reflexão proposta.

 Especial atenção merece o concei-
to de política cultural. Ana Maria Ochoa 
Gautier (2003) ressalta que o sintoma de 
“confusão terminológica, de fragmentação 
discursiva, de dispersão escritural e de 
sentidos, não é apenas um produto das 
diferentes práticas às quais a noção de 
política cultural remete, mas parte consti-
tutiva do campo na atualidade” (p. 65-66, 
tradução da autora).

 Nesse sentido, adotamos uma 
noção de política cultural abrangente, 
mas quelogra alcançar a dimensão ins-
titucionalizada do campo simbólico, in-
vocada como:

[…] o conjunto de intervenções realiza-
das pelo Estado, as instituições civis e 
os grupos comunitários organizados, a 
fim de orientar o desenvolvimento sim-
bólico, satisfazer as necessidades cul-
turais da população e obter consenso 
para um tipo de ordem ou de transfor-
mação cultural. (GARCIA CANCLINI, 
2001, p. 65, tradução da autora).

 Mesmo abarcando uma dimensão 
mais geral do campo simbólico, que ultra-
passa os âmbitos da organização e me-
diação cultural, verifica-se, no conceito 

utilizado, uma ênfase nestes últimos em 
detrimento da primeira. Nesse sentido, é 
necessário reconhecer que a adoção de 
uma perspectiva antropológica da cultu-
ra implica o risco de ampliar o conceito 
ao seu extremo, tornando-o pouco ope-
racional, inclusive no sentido de orientar 
uma proposta de política. Por outro lado, 
é esta mesma perspectiva que possibili-
ta, e impele, a inserção da comunicação 
como questão a ser considerada pelas 
políticas culturais.

 Sob tal perspectiva, destacamos a 
noção de campo, tomando como base a 
teoria desenvolvida por Pierre Bourdieu 
(1990). Este autor organiza os agentes 
e formas institucionais em campos autô-
nomos, que funcionam como um sistema 
regido por leis específicas. Sua grande 
contribuição metodológica reside na ca-
pacidade de mediar a relação entre in-
fraestrutura e superestrutura, bem como 
entre o social e o individual, expressan-
do uma perspectiva relacional da socie-
dade, na qual os sistemas de relações 
objetivas (posições), explicariam as prá-
ticas, discursos e escolhas dos agentes 
(tomadas de posição). 

 Ao refletir sobre o campo artísti-
co na obra La sociedad sin relato, Gar-
cía Canclini apresenta a hipótese me-
todológica de que, na atualidade, “para 
produzir perguntas não metafísicas, a 
pesquisa desenvolvida em cada campo 
necessita articular-se com os interro-
gantes dos outros campos” (2010, p. 45, 
tradução da autora). A assertiva torna-
-se ainda mais pertinente na discussão 
proposta, demarcada pela interseção 
entre os campos das políticas de cultura 
e comunicação. É neste intercruzamen-
to que ocorrem os principais embates 
relacionados aos meios de comunica-
ção e são implantadas as iniciativas de 
desenvolvimento tecnológico. E, se au-
tores como Barbalho (2005) e Rubim 
(2003), destacam a importância da inte-



80

pragMATIZES - Revista Latino Americana de Estudos em Cultura

Disponível em http://www.pragmatizes.uff.br

ração crítica entre as políticas culturais, 
as indústrias culturais e a comunicação, 
Jesús Martín-Barbero (2003, p. 299) os 
supera quando propõe que a renovação 
da cultura política assuma o que está em 
jogo, hoje, nas políticas culturais, ultra-
passando as reivindicações em prol da 
instituição de políticas para a comunica-
ção. Para o autor, “na redefinição da cul-
tura, é fundamental a compreensão de 
sua natureza comunicativa”.

 Ainda segundo Martín-Barbero 
“pensar a política a partir da comunicação 
significa por em primeiro plano os ingre-
dientes simbólicos e imaginários presen-
tes nos processos de formação do poder” 
(2003, p. 15). A efetividade de qualquer 
projeto político depende, portanto, de ba-
talhas travadas no campo simbólico – a 
cultura política –, aspecto  que não pode 
ser deixado em segundo plano.

 Ademais, a relação entre políti-
cas culturais e comunicaçãopossui outra 
perspectiva que não deve ser subdimen-
sionada: o fato de que a cena pública 
construída pelos meios de comunicação 
massivos é essencial para a manuten-
ção do caráter participativo da democra-
cia. Nas sociedades contemporâneas, a 
comunicação mediada por tecnologias e 
as indústrias culturais perpassam as re-
lações humanas nos diversos âmbitos e 
redefinem modos de convívio e de com-
preensão social. O papel dos meios “não 
interessa apenas por seu caráter de difu-
sores, e sim pelas operações de recon-
ceitualização e metaforização que reali-
zam em conexão com outros campos da 
vida social” (GARCÍA CANCLINI, 2010, p. 
74, tradução da autora).

 Embora o reconhecimento da im-
bricação entre a cultura e a comunicação 
seja imprescindível para a efetividade 
das políticas culturais, isto não denota 
uma identidade entre esses campos. Se-
gundo Jean Caune:

A aproximação entre as noções de 
cultura e de comunicação não é da 
ordem das circunstancias históricas 
ou técnicas, ainda que a industriali-
zação da cultura e o desenvolvimento 
das comunicações de massa tenham 
contribuído a deslocar as fronteiras, 
a modificar os atores e a confundir as 
funções. Na verdade, a cultura e a co-
municação formam uma estranha par-
ceria. Uma não se constitui nem se ex-
plica sem a outra. Os fenômenos não 
são nem perfeitamente ajustados (um 
contendo o outro) – a cultura apresen-
tando-se como um conteúdo veiculado 
pela comunicação – nem situados em 
planos paralelos, em correspondência 
analógica. (2008, p. 37, grifo nosso)

 Optamos, portanto, por posicionar 
a comunicação no campo das políticas 
culturais – uma opção de cunho teórico, 
metodológico e político –, ao partimos do 
pressuposto de que a “cultura só existe 
como ‘fato social total’ devido à sua ma-
nifestação como expressão de uma expe-
riência individual na qual se combinam o 
psiquismo e a corporeidade, os signos e 
os comportamentos, os valores e as nor-
mas” (CAUNE, 2008, p. 38).

 Reiteramos a importância da busca 
pelos fundamentos teóricos sobre as in-
terações e contradições entre cultura e a 
comunicação. No entanto, a produção de 
um conhecimento científico que contribua 
para o desenvolvimento de políticas contra 
hegemônicas exige articular e contextuali-
zar os conceitos já assinalados acima e a 
práxis política. Tal aspecto torna-se ainda 
mais destacado pelas constantes tensões, 
pressões e, principalmente, desigualdade 
de forças inerentes aos debates nestes 
campos interdependentes.

 No que se refere ao espaço na-
cional, é impossível mudar a relação do 
Estado com a cultura, sem uma política 
cultural integral, ou seja, sem desesta-
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tizar o caráter público, ressituando-o no 
novo tecido comunicativo do caráter so-
cial, mediante políticas capazes de mobi-
lizar o conjunto dos atores sociais: insti-
tuições e associações estatais, privadas 
e independentes, políticas, acadêmicas 
e comunitárias (MARTÍN-BARBERO, 
2002, p. 74-75). Da mesma forma, as po-
líticas de comunicação não podem hoje 
ser definidas apenas pelo Ministério das 
Comunicações, como meras políticas de 
“tecnologias” ou de “meios”, mas devem 
fazer parte de políticas culturais.

 Ainda que o Estado não se configu-
re como única possibilidade de promoção 
das políticas para a cultura, seu papel é 
de grande relevância, por sua capacidade 
de normatizar, regulamentar e fiscalizar, 
contribuindo para a solidez e permanência 
das intervenções. Nesse sentido, o artigo 
proposto busca refletir sobre as ações em-
preendidas pelo poder estatal, sem des-
considerar outros agentes implicados em 
seu impulsionamento e consecução, bem 
como suas interações com os diversos se-
tores sociais, pois

considerando que nem o estado, 
nem outro tipo de organizações são 
homogêneas e que se constituem 
através de distintos tipos de intera-
ções, concluímos então que as práti-
cas comunicativas através das quais 
se constituem essas interações vão 
cumprir a função de estruturar as ins-
tituições e organizações do espaço 
público(OCHOA GAUTIER, 2003, p. 
84, tradução da autora).

 Também para Pierre Bourdieu 
(2001), o Estado não é uma realidade de-
finida, delimitada e unitária, que se man-
tém em uma relação de exterioridade com 
forças externas claramente identificáveis. 
Trata-se, concretamente, de um conjunto 
de campos administrativos ou burocráti-
cos dentro dos quais agentes diversos e 
categorias de agentes – governamentais 

e não governamentais – lutam pela forma 
particular do poder de governar por meio 
da legislação, regulamentos, medidas ad-
ministrativas (subsídios, licenças, restri-
ções etc.), em suma, tudo o que é coloca-
do sob a rubrica de políticas de Estado.
 
 Partindo dos aportes teóricos apre-
sentados e do levantamento bibliográfico 
sobre o tema, o artigo delineia e analisa 
as principais políticas culturais relaciona-
das à comunicação impulsionadas pelo 
Governo Federal durante a redemocrati-
zação do país (1985-2002), sob uma pers-
pectiva social e histórica. Apesar da farta 
bibliografia abordando cada uma destas 
áreas de investigação em separado, a 
articulação em uma visão multidisciplinar 
mostra-se de grande relevância para o en-
tendimentodo momento em questão.

Período democrático e ausências 
contemporâneas

 Em meados da década de 1970, o 
fim da ditadura militar é anunciado como 
uma abertura democrática gradual e segu-
ra. Um dos marcos que determina o fim 
desse período é a eleição, via sufrágio in-
direto, de um presidente não militar para 
o país. Com a morte do candidato esco-
lhido, Tancredo Neves, antes mesmo de 
sua posse, o vice José Sarney torna-se o 
primeiro civil a reger o país, desde a depo-
sição de João Goulart em 1964.

 No campo comunicacional, o Go-
verno Sarney– que tem como Ministro 
das Comunicações o político baiano An-
tonio Carlos Magalhães –, é marcado 
pela utilização ostensiva das conces-
sões de televisão como moeda de troca 
política, principalmente em negociações 
ligadas ao processo de promulgação 
da nova Constituição. Entre os anos de 
1985 e 1988, Sarney outorga 1028 con-
cessões ou permissões de rádio e televi-
são. Isto representa, à época, 30% das 
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concessões feitas no Brasil, desde 1922. 
(JAMBEIRO, 2002).
 
 Com raras exceções, os beneficia-
dos foram parlamentares, que direta ou in-
diretamente (por meio de seus familiares 
ou sócios) receberam as outorgas em tro-
ca de apoio político a projetos de Sarney, 
especialmente para a extensão do man-
dato do presidente para cinco anos. Dos 
91 constituintes que foram premiados com 
pelo menos uma concessão de rádio ou 
televisão, 84 (92,3%) votaram a favor do 
presidencialismo e 82 (90,1%) votaram a 
favor do mandato de cinco anos (INTER-
VOZES, 2007, p. 6).

 Em relação aos debates sobre os 
dispositivos que regulamentariam a TV, 
durante a Constituinte, cabe destacar a 
intensa polarização entre entidades li-
gadas aos trabalhadores da área de co-
municação, conduzidos pela Federação 
Nacional dos Jornalistas (Fenaj) — tendo 
como principais bandeiras a criação de 
um Conselho Nacional de Comunicação 
para regular o rádio e a TV e a restrição 
da exploração de canais de rádio e televi-
são a organizações sem fins lucrativos — 
e empresários do setor, liderados, princi-
palmente, pela Associação Brasileira das 
Emissoras de Rádio e Televisão (Abert), 
que defendiam a permanência do contro-
le da radiodifusão pelo poder executivo, 
além da exploração destes serviços pela 
iniciativa privada (JAMBEIRO, 2002).

 O texto final do Capítulo da Co-
municação Social da Constituição de 
1988 (BRASIL, 1988) se caracteriza por 
determinações como: a transformação 
da proposta de Conselho Nacional de 
Comunicação em Conselho de Comu-
nicação Social, um órgão consultivo do 
Congresso; a extensão da competência 
da aprovação de concessões ao poder 
legislativo, além do executivo; a depen-
dência de, no mínimo, dois quintos dos 
deputados e senadores para reprovar a 

renovação de uma concessão; o estabe-
lecimento de prazos para permissões e 
concessões — na televisão, quinze anos 
e na rádio, dez; dentre outras.

 Apesar dos avanços, a maio-
ria dos dispositivos criados permanece 
aguardando regulamentação. É o caso 
dos itens que abordam a regionalização 
de programas, a proibição aos mono-
pólios e oligopólios,os direitos dos te-
lespectadores em relação aos serviços 
prestados pela emissora, e do art. 223, 
que cria três modos complementares de 
exploração dos serviços de televisão: 
privado, estatal e público. Para Othon 
Jambeiro (2000, p. 81),

a televisão, considerada uma das ar-
mas mais poderosas para a conso-
lidação do regime militar, continuou 
constituindo um aparato fundamental 
para a perpetuação das elites política 
e econômica do novo regime. A per-
manência dos princípios básicos da le-
gislação, estabelecidos durante a dita-
dura, deve-se seguramente ao fato da 
TV ser um instrumento de poder que o 
governo civil não quis perder.

 Ainda no bojo desse processo, 
buscando centralizar a comunicação es-
tatal e ampliar o poder da Presidência 
sobre tais veículos, o Decreto nº 95.676, 
de janeiro de 1988 institui o sistema de 
comunicação social e divulgação da Ad-
ministração Federal, determinando a 
transferência da Radiobrás, então vincu-
lada ao Ministério da Comunicação, e da 
Fundação Centro Brasileiro de TV Edu-
cativa (Funtevê)II com suas emissoras 
– que integram a estrutura do Ministério 
da Educação há 21 anos – para o Minis-
tério da Justiça e para o Gabinete Civil 
da Presidência da República, respecti-
vamente.Contudo, menos de um ano de-
pois de realizada a transferência,o De-
creto n.º 98.052 de janeiro 1989 devolve 
a Fundação ao MEC.
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 Também durante o Governo Sarney 
é criado o Ministério da Cultura (MinC), 
devido às pressões dos movimentos so-
ciais, intelectuais e artísticos que reivin-
dicam a institucionalização da cultura e 
o reconhecimento de sua singularidade. 
Uma das mais destacadas instâncias de 
mobilização foi, sem dúvidas, o Fórum de 
Secretários Estaduais de Cultura, criado 
em 1983 no bojo do movimento redemo-
cratizante das primeiras eleições diretas 
para governos estaduais depois do golpe 
de 1964,que resulta na proliferação de 
secretarias de cultura. A militância destes 
gestores atrai e incita a imprensa e o Go-
verno Federal, tornando irreversível a ins-
tituição do MinCIII (BOTELHO, 2001).

 A despeito da relevante conquista, 
o Ministério enfrenta graves problemas, 
nos seus primeiros anos.

 A sua implantação é um exemplo 
contundente desta tradição de instabilida-
de: criado em 1985 por Sarney; desman-
telado por Collor e transformado em se-
cretaria em 1990; novamente recriado em 
1993 por Itamar Franco. Além disto, foram 
dez dirigentes responsáveis pelos órgãos 
nacionais de cultura em dez anos (1985-
1994): cinco ministros nos cinco anos de 
Sarney; dois secretários no período Collor 
e três ministros no governo Itamar Franco. 
(RUBIM, 2012, p. 36)

 A instabilidade da instituição não 
provém apenas da pouca permanência 
dos dirigentes do ministério. A atuação na 
área cultural nestes três governos é entre-
meada de descontinuidades. No momento 
final da ditadura e durante o Governo Sar-
ney (1985-1989), por exemplo, são cria-
das diversas instituições da área cultural. 
Destas, grande parte é extinta no Governo 
Collor (1990-1992), que “no primeiro e tu-
multuado experimento neoliberal no país, 
praticamente desmonta a área de cultura 
no plano federal” (RUBIM, 2012, p. 36-37). 
Esse é o caso da Funarte, da Fundação 

Nacional de Artes Cênicas (Fundacen), 
criada em 1987, e do próprio MinC, que 
inclui em sua estrutura órgãos como a 
Embrafilme e o ConcineIV, e é transforma-
do em um Secretaria. Em seguida, Itamar 
Franco, em seu Governo (1992-1993), tra-
ta de recriar tais órgãos.

 A política cinematográfica é ilustra-
tiva do período. A extinção dos principais 
órgãos norteadores do setor, como parte 
do Programa Nacional de Desestatização 
do governo Collor, é efetivada sem que 
haja um projeto de políticas que substitua 
o modelo anterior. A crise, agravada pelo 
surgimento de novas tecnologias substitu-
tivas ao cinema, promove um expressivo 
retrocesso para o mercado cinematográfi-
co do Brasil que, em 1993, lança apenas 
três filmes. (EARP, SROULEVICH, 2009)

 Delineia-se, já a partir do Governo 
Sarney, apesar da paradoxal criação das 
instituições culturais acima citadas, a ten-
tativa de substituição do Estado pelo mer-
cado como agente das políticas culturais. 
Como principais ferramentas são adota-
das de leis de incentivo fiscal, como a Lei 
n.º 7.505 de 1986, a Lei Sarney, posterior-
mente substituída pela Lei n.º 8.313 de 
1991, que institui o Programa Nacional de 
Apoio à Cultura (Pronac), mais conhecida 
como Lei Rouanet. Tais normas visam a 
incentivar que pessoas jurídicas ou físicas 
apliquem parte do Imposto de Renda, a tí-
tulo de doações ou patrocínios, no apoio 
direto a projetos culturais, ou por meio de 
contribuições ao Fundo Nacional de Cultu-
ra. (SALGADO; PEDRA; CALDAS, 2010).  

Cultura e Mercado

 Fernando Henrique Cardoso (FHC) 
assume a presidência do país em 1995. 
Como parte do processo de reformas de 
cunho liberalizante do seu Governo, está 
a reestruturação do setor de telecomuni-
cações iniciada com a promulgação da 
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Emenda Constitucional n.º 8 de 1995, 
que elimina a exclusividade na explora-
ção dos serviços públicos a empresas 
sob controle acionário estatal, permitin-
do a privatização e introduzindo o regime 
de competição. Em relação às telecomu-
nicações, as iniciativas se baseiam na 
substituição do Código Brasileiro de Te-
lecomunicações por uma legislação mais 
moderna, cujos marcos seriam a Lei nº 
9.472, conhecida como Lei Geral de Tele-
comunicações (LGT), aprovada em julho 
de 1997, e a Lei Geral da Comunicação 
Eletrônica de Massa (LGCEM), que não 
chegou a sair do papel. Com a promul-
gação da LGT, é revogada toda a regula-
mentação referente às telecomunicações 
do Código Brasileiro de Telecomunica-
ções, composto atualmente apenas pelos 
dispositivos que dizem respeito à radiodi-
fusão, situação anunciada como “transi-
tória” (BOLAÑO, 2007, p. 42).

 Ainda segundo Bolaño (2007), do 
arcabouço regulatório da LGT, destaca-
-se a criação de um organismo regula-
dor independente. À Agência Nacional 
de Telecomunicações (Anatel) cabe de-
finir a regulamentação do setor, com as 
missões de promover a justa competição, 
defender os direitos e interesses dos con-
sumidores dos serviços e estimular o in-
vestimento privado. A proposta do então 
ministro das Comunicações, Sérgio Motta 
era reintegrar, posteriormente, a regula-
mentação do rádio e da televisão hertizia-
na aos demais serviços de telecomunica-
ções, utilizando-se “do poder regulador a 
uma agência independente que se fun-
diria com a Anatel, formando a Agência 
Nacional das Comunicações (Anacom)” 
(idem, ibidem, p. 48). 

 Com a morte do ministro Sergio 
Motta, em 1998, sua proposta de uma Lei 
de Comunicação Eletrônica de Massa, 
em substituição ao antigo Código Brasi-
leiro de Telecomunicações é abandonada 
pelo seu sucessor, Luiz Carlos Mendon-

ça de Barros, e posteriormente retomada 
por Pimenta da Veiga. Na gestão deste 
último, em setembro de 1999, o jorna-
lista Daniel Herz, então coordenador do 
FNDC, publica uma versão do anteproje-
to, a fim de “derrubar a cortina de silêncio 
criada pelo ministério em torno da elabo-
ração dessa lei e para contribuir com o 
verdadeiro debate público” (FOLHA DE 
SÃO PAULO apud BOLAÑO, 2007, p 
42). Cerca de um ano e meio depois, em 
junho de 2001, é publicado na internet, 
para consulta pública, um anteprojeto de 
Lei de Radiodifusão. Mesmo possuindo 
um caráter bastante conservador, con-
trariando a proposta inicial do ministro 
Motta, a minuta não logra ser enviada ao 
legislativo. Segundo Pimenta da Veiga, 
“seu anteprojeto de Lei de Radiodifusão 
perdeu o timing, não sendo assunto para 
ser tratado em fim de governo” (ZANAT-
TA, 2002 apud BOLAÑO, 2007, p.49)

 Para além das privatizações nos 
diversos setores da economia nos oito 
anos do Governo FHC, na área cultural a 
transferência da atuação do estado para 
o mercado, que dá seus primeiros passos 
ainda durante o Governo Sarney, também 
atinge o seu ápice. O estímulo à atuação 
puramente mercadológica pode ser repre-
sentado pelo livreto Cultura é um bom ne-
gócio, distribuído pelo MinC, na época ca-
pitaneado por Francisco Weffort (RUBIM. 
A e RUBIM. L, 2004).

 Aliás, se houve política de cultura, 
ela se concentrou em ampliar a utiliza-
ção das leis de incentivo pelo mercado. 
A utilização de dinheiro público subordi-
nado a decisão privadas e ampliou bas-
tante. Um estudo sobre financiamento 
da cultura mostrou que o uso de recur-
sos sofreu profunda transformação en-
tre 1995, 66% das empresas e 34% de 
renúncia fiscal, e 2000, 35% das empre-
sas e 65% de renúncia fiscal. (DÓRIA, 
2003, p. 101) Em outras palavras, as leis 
de incentivo ao investimento privado em 
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cultura estavam desestimulando tal ati-
tude, pois o dinheiro cada vez mais era 
público (RUBIM, 2012, p. 38).

 No que diz respeito ao âmbito da 
radiodifusão pública/educativa, sob os 
auspícios do Estado, a Funtevê, já reno-
meada Fundação Roquette Pinto (FRP), 
e suas emissoras, a TVE-BR e a Rádio 
MEC, enfrentam uma séria crise econô-
mica, fruto da diminuição significativa do 
apoio técnico e financeiro desde 1993, 
que resulta no declínio de sua programa-
ção e influência. Dois anos depois, o ór-
gão é novamente transferido, desta vez 
do MEC para a Secretaria de Estado de 
Comunicação do Governo (Secom). Em 
1997, iniciam-se as negociações, no âm-
bito do Governo Federal para a extinção 
da Fundação e sua substituição por uma 
Organização Social (OS), fato que se con-
cretiza em janeiro de 1998, com a institui-
ção da Associação de Comunicação Edu-
cativa Roquette Pinto (Acerp). Assim, com 
o “argumento de maior independência das 
pressões estatais, a alteração jurídica re-
meteu a emissora à lei da selva da sobre-
vivência do mercado midiático”. (VALEN-
TE, 2009d, p. 273)

 A enfática assertiva do Coletivo 
Intervozes encontra eco nos dados apre-
sentados por outros autores. Liana Mila-
nez (2007, p. 167), no livro TVE: Cenas de 
uma história relata que:

Com as mudanças para organização 
social, a então Fundação Roquette-
-Pinto, detentora de um orçamento 
anual de R$ 80 milhões, assinou um 
contrato de gestão com o Governo 
Federal como Acerp e teve sua verba 
reduzida para R$ 12 milhões. O ór-
gão supervisor, conforme o decreto 
presidencial (nº 1.361 – 01/01/1995) 
passou a ser a Secretaria de Comu-
nicação do Governo e Gestão Estra-
tégica da Presidência da República 
– Secom/PR.

 A iniciativa é complementada, ain-
da, pela promulgação da Lei nº 9.637 de 
15 de maio de 1998, que dispõe sobre a 
qualificação de entidades como organiza-
ções sociais. Contribuindo para a flexibi-
lização da publicidade nas emissoras de 
serviço público no Brasil, a norma jurídica 
determina que:

[as] entidades que absorverem ativi-
dades de rádio e televisão educativa 
poderão receber recursos e veicular 
publicidade institucional de entidades 
de direito público ou privado, a título 
de apoio cultural, admitindo-se o pa-
trocínio de programas, eventos e pro-
jetos, vedada a veiculação remunera-
da de anúncios e outras práticas que 
configurem comercialização de inter-
valos (BRASIL, 1998, online).

 Esse dispositivo, sem dúvidas, 
abre um importante precedente para a 
inclusão do apoio cultural como fonte 
de recurso das rádios e TVs de serviço 
público, ainda que restrinja sua utiliza-
ção às organizações sociais que operam 
emissoras educativas de televisão, a 
exemplo da Acerp. 

 Também merece relevo, no perío-
do, a promulgação da lei 8.977 de 1995, 
conhecida como a Lei do Cabo. A promul-
gação desta norma jurídica contribui so-
bremaneira para a radiodifusão de serviço 
público, ao possibilitar a reserva de canais 
gratuitos para a sociedade, possibilitando 
a existência de emissoras legislativas, uni-
versitárias e comunitárias, bem como um 
canal educativo-culturalV sob responsabili-
dade do poder executivo. Posteriormente, 
a Lei nº 10.461, de 2002, determina tam-
bém a inclusão de um canal do judiciário.

 Trata-se de um passo importante 
rumo à ampliação das ofertas televisivas, 
ainda que restrito à parcela minoritária da 
população que tem acesso a esse tipo de 
serviço. Parte dessas emissoras conse-
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gue romper as amarras do cabo passan-
do a transmitir sinais também para ante-
nas parabólicas (LEAL FILHO, 2007). A 
elaboração e instituição desta legislação 
é objeto de um amplo debate entre di-
versos agentes interessados no tema, a 
saber, os grandes grupos empresariais li-
gados à Associação Brasileira de TV por 
Assinatura (ABTA)VI, o Fórum Nacional 
pela Democratização das Comunicações 
(FNDC) – composto por entidades como 
a Fenaj e a Federação Nacional dos Sin-
dicatos de Telecomunicações (FITTEL), 
dentre outros –, a Empresa Estatal de Te-
lecomunicações (Telebrás) e o Congresso 
Nacional. O Ministério das Comunicações, 
importante protagonista nos tradicionais 
processos regulatórios, permanece à mar-
gem das negociaçõesVII.

Políticas para o Cinema: a retomada 
e a criação da Ancine

 Durante os anos 1990, o setor au-
diovisual é marcado pela a ausência de 
políticas públicas efetivas e de um órgão 
estatal de regulação e financiamento da 
produção independente. Em meio a este 
contexto, durante o Governo de Itamar 
Franco é criada a Lei nº 8.685, de 20 de 
julho de 1993, que cria mecanismos de fo-
mento à atividade audiovisual por meio de 
renúncia fiscal e se torna conhecida como 
a Lei do Audiovisual. Tomando como base 
a Lei Rouanet, a Lei do Audiovisual, regu-
lamentada pelo Decreto n.º 974, de 1993, 
possibilita que o apoiador readquira até 
100% do valor investido por meio da de-
dução do imposto de renda, limitada a 1% 
do valor total devido por Pessoa Jurídica e 
3% por Pessoa Física.

 A utilização ostensiva desse me-
canismo configura o período que se torna 
conhecido como a “retomada” do cinema 
brasileiro, que tem como principal caracte-
rística o aumento da produção cinemato-
gráfica na produção do cinema brasileiro, 

na primeira gestão do governo FHC. Seu 
marco é a realização do filme Carlota Joa-
quina: Princesa do Brasil, em 1996VII. Se-
gundo Anita Simis (2010, p. 159):

Assim estabeleceu-se uma nova re-
lação com o Estado, o qual, indireta-
mente, passou a incentivar a produ-
ção. Na verdade por meios tortuosos, 
como mecenas de um novo tipo, a 
partir de então está ele próprio finan-
ciando a produção audiovisual, inclu-
sive porque várias das empresas que 
aplicam recursos em atividades cultu-
rais são estatais. [...] Se, por um lado, 
não há mais tutela do governo, com 
comissões que selecionam os filmes 
aptos a obter recursos do Estado, o 
que conta é a capacidade do produ-
tor de atrair uma empresa pagadora 
de impostos, que tem seus créditos 
reafirmados e que, por sua vez, não 
corre nenhum risco. 

 No entanto, o incremento viabiliza-
do pelas leis de incentivo, não chega a se 
igualar à chamada “época de ouro”, não 
apenas no número de títulos lançados, 
como também quanto à participação no 
mercado nacional em relação ao número 
de ingressos vendidos. Naquele período, 
o produto nacional chega a deter 20% do 
mercado, enquanto que, atualmente, sua 
participação é de pouco mais da metade 
deste valor. (EARP; SROULEVICH, 2009)

 O modelo entra em crise, porém, 
a partir de 1999IX, quando a conjuntura 
mundial desfavorável provoca a redu-
ção dos lucros das grandes empresas 
do país e, portanto, da margem de finan-
ciamentoX. Além disso, os custos de pro-
dução dos filmes brasileiros aumentam 
em reais devido à valorização do dólar 
(ALVARENGA, 2010). 

 Ainda no ano de 1999, a Secretaria 
de Desenvolvimento Audiovisual do MinC, 
então a cargo do cientista político José Ál-
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varo Moisés, é reestruturada. São instituí-
dos concursos públicos, linhas de crédito, 
prêmios etc.XI A ação mais significativa, 
porém, segundo Melina Marson (2006), se 
refere “às restrições impostas aos novos 
cineastas, como a criação de limites para 
captação e a definição de critérios mais 
rígidos para a emissão de certificados au-
diovisuais, através da utilização da ava-
liação curricular do proponente” (p. 132). 
Embora aclamada pelos cineastas mais 
influentes, a medida contribui para acirrar 
a divisão do setor cinematográfico, devi-
do a seu caráter restritivo e de priorização 
dos cineastas de “grandes produções”. 
Por outro lado, as iniciativas não logram 
responder aos anseios dos profissionais 
do setor audiovisual.

 A crise atravessada pelo cinema 
nacional pode ser explicitada pela publi-
cação, na revista Veja, da matéria Caros, 
ruins e você paga, de autoria de Celso 
Masson(1999), que questiona a viabilida-
de e a necessidade do investimento estatal 
em cinema, fundamentada em “fracassos 
de bilheteria”, bem como nos escândalos 
da interrupção do audacioso filme Chatô 
do ator Guilherme FontesXII – que já ha-
via captado o montante R$7,5 milhões do 
custo estimado de R$ 12 milhões –, e da 
constatação de irregularidades na utiliza-
ção dos R$ 2,5 milhões captados para a 
realização de O Guarani, de Norma Ben-
gell (1996)XIII. Em tom irônico, o texto tam-
bém critica as iniciativas de fomento do 
audiovisual.

 Outro episódio ilustra o descompas-
so entre o MinC e os profissionais do cam-
po cinematográfico no período: a propos-
ta, apresentada ao presidente Fernando 
Henrique Cardoso pelo ministro Weffort, 
já em 2000, de estender o acesso às leis 
de incentivo às emissoras de radiodifusão, 
a fim de inseri-las na produção cinemato-
gráfica. Neste caso, porém, as consequ-
ências são diversas. “Com dificuldades 
para conseguir patrocínio em virtude da 

crise e em pânico frente à perspectiva de 
uma concorrência desleal da televisão” 
(MARSON, 2006, p. 139), os cineastas se 
unem e se mobilizam diante do inimigo co-
mum: a televisão comercial.

 A insatisfação do modelo estrutu-
rado pelas leis de incentivo, da crise eco-
nômica que se desdobrava intensamente 
no setor e da falta de ação do Ministério 
da Cultura em relação a uma política efe-
tiva para o cinema fez com que cineastas 
passassem a se movimentar para uma 
articulação política que pudessem apro-
ximá-los do Estado, buscando dialogar 
com outras esferas do governo. (ALVA-
RENGA, 2010, p. 49-50).

 Diante de tal conjuntura, o Senado 
Federal instala uma Subcomissão de Ci-
nema, a fim de investigar a atividade ci-
nematográfica no Brasil, diagnosticando 
problemas e propondo alternativasXIV. As 
atividades da Subcomissão ocorrem en-
tre julho de 1999 e junho de 2000, perí-
odo em que são convidados a prestarem 
depoimento cineastas, produtores, repre-
sentantes de grupos exibidores, de distri-
buidoras, de associações de profissionais, 
pesquisadores, coordenadores de festi-
vais de cinema e o próprio Secretário para 
o Desenvolvimento do Audiovisual. (ALVA-
RENGA, 2010)

 Cabe ressaltar a importância dos 
trabalhos da Subcomissão para a intro-
dução das discussões sobre a situação 
do cinema brasileiro no Poder Legislati-
vo, fato que contribui para a propagação 
e acolhimento das propostas apresenta-
das pela corporação cinematográfica, du-
rante o III Congresso Brasileiro de Cine-
ma (III CBC) em 2000.
 
 Grande parte das temáticas discu-
tidas na Subcomissão do Senado foi re-
tomada com maior ou menor relevância 
no III Congresso Brasileiro de Cinema 
(III CBC), o qual obteve uma represen-
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tação setorial maciça, desdobrando-se 
no estreitamento das relações entre a 
corporação cinematográfica e o Poder 
Executivo Federal.

 Mais de quarenta anos após a rea-
lização dos dois primeiros congressos, é 
realizado, então, o III CBC, presidido pelo 
cineasta Gustavo Dahl. Profissionais e en-
tidades do setor audiovisual – incluindo 
exibidores, distribuidores e representantes 
de emissoras de TV públicas e privadas – 
se reúnem para debater o cinema brasilei-
ro, na cidade de Porto Alegre, entre 28 de 
junho e primeiro de julho. Dentre as 69 re-
soluções derivadas do evento, constam a 
continuidade do CBC como entidade per-
manente e o apoio à criação, no âmbito do 
Governo Federal, de um órgão gestor da 
atividade cinematográfica, que vem a ser 
a Agência Nacional do Cinema (Ancine), 
constituída em setembro de 2001.

 Após a realização do evento – que 
conta com a participação mais de 40 as-
sociações ligadas ao setor audiovisual 
–, o Presidente FHC, reconhecendo sua 
representatividade, convoca membros do 
meio cinematográfico e do governo, com o 
intuito de discutir e viabilizar o atendimen-
to das demandas apresentadas. A reunião 
resulta na criação em 13 de setembro de 
2000, por um decreto sem número, do 
Grupo Executivo de Desenvolvimento da 
Indústria do Cinema (Gedic)XV, com o ob-
jetivo de articular, coordenar e supervisio-
nar as ações para o desenvolvimento de 
projeto estratégico para a indústria cine-
matográfica brasileira.

 Finalizados os trabalhos do Gedic, 
no dia 23 de março de 2001 é apresen-
tado o sumário executivo do pré-projeto 
de planejamento estratégico do grupo. O 
texto sugere a adição de cinco medidas: 
a) a criação de uma agência reguladora 
do setor; b) o fortalecimento da atuação 
da Secretaria do Audiovisual junto às ati-
vidades de caráter não-industrial, visto 

que à agência caberia as iniciativas re-
lativas ao cinema enquanto indústria; c) 
a ampliação do fomento à atividade cine-
matográfica, por meio da criação de um 
fundo, da taxação do faturamento publi-
citário nas redes de televisão e de apa-
relhos audiovisuais, do recolhimento de 
um percentual sobre as loterias da Caixa 
Econômica Federal, bem como do provi-
mento de recursos orçamentários gover-
namentais; d) modificação da legislação 
a fim de promover a ação empresarial 
nos setores da produção, distribuição, 
exibição e infraestrutura técnicaXVI; e) 
taxação das redes de televisão, em 4% 
do seu faturamento publicitário, visando 
à coprodução e aquisição de direitos de 
antena dos filmes brasileiros de produção 
independente (ALVARENGA, 2010).

 Grande parte das propostas apre-
sentadas pelo Gedic, portanto, é consi-
derada na edição da Medida Provisória 
(MP) 2228-1XVII, de 2001. O processo de 
elaboração desse dispositivo legal traz um 
exemplo bastante ilustrativo do período 
em questão. Em entrevista, Gustavo Dahl 
(2010, p. 132-133), relata:

Então começou a redação dentro da 
Casa Civil do projeto de criação da An-
cine [...]. Depois houve uma proposta 
de lei, ela foi discutida internamente, 
mas sempre se achou que ela seria 
uma Medida Provisória, mas como 
mexia com vários interesses, ela foi 
tratada dentro de um sigilo, porém foi 
discutida internamente tanto no Gedic, 
quanto em vários Ministérios, sobretu-
do no Ministério da Fazenda, em que o 
Secretário da Receita na época era o 
Everardo Maciel, também no Ministé-
rio das Comunicações que tinha como 
ministro o Pimenta da Veiga e o Minis-
tério da Cultura também participou. 

 Ou seja, a fim de evitar polêmicas e 
embates em torno das propostas apresen-
tadas pelo Gedic, a elaboração da norma 
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jurídica se dá de forma sigilosa e reduzida 
a um pequeno número de pessoas. Ade-
mais, sua instituição através de MP, e não 
de uma Lei – que implicaria discussão e 
apreciação pelo Congresso Nacional e 
pelo Senado –, também revela o caráter 
antidemocrático do processo.

 Em relação à Ancine, por exem-
plo, a proposta inicial, segundo Gus-
tavo Dahl (2010) é de criação de uma 
agência reguladora que viesse a abarcar 
todo o setor audiovisual, e não apenas 
o cinema. No entanto, as pressões dos 
radiodifusores, naquele momento, so-
mam-se à urgência para a publicação da 
norma jurídica, visto que a promulgação 
da Emenda Constitucional n.º 32, com o 
intuito de coibir os abusos do poder exe-
cutivo em relação às Medidas Provisó-
riasXVIII, é iminente. (BRASIL, 2001a)

quando a Medida Provisória (MP) es-
tava pronta e o Ministério das Comu-
nicações tinha participado, houve uma 
manifestação conjunta das emissoras 
de televisão se recusando em serem 
reguladas pelo governo e pela MP, 
elas conversaram com o presidente 
Fernando Henrique para comunicarem 
que não estavam de acordo com as 
propostas da MP, fazendo uma pres-
são violenta, então o governo federal 
recuou e restringiu a MP ao cinema 
e à produção videofonográfica. [...] o 
termo videofonográfico foi modificado 
dois dias antes da aprovação da MP, 
numa reunião tensa na Casa Civil com 
a presença de alguns elementos, do 
relator e de grupos da televisão, con-
siderando o fato de não haver viabili-
dade para a aprovação da MP. (DAHL, 
2010, pp. 134-135)

 A nova agência reduz, portanto, 
seu campo de atuação, excluindo toda e 
qualquer menção à regulação televisiva. 
O governo também suprime da MP a pro-
posta de taxação das emissoras, em 4% 

do faturamento bruto, para coprodução 
de obras cinematográficas. Outra ques-
tão que merece destaque é a vinculação 
da Ancine. O texto determina seu atrela-
mento ao Ministério do Desenvolvimento 
da Indústria e Comercio, no entanto, sua 
permanência transitória na estrutura da 
Casa Civil, prevista para durar um ano, 
é prorrogada em 2002, transferindo ao 
Governo posterior as decisões, e o con-
fronto, entre a política cultural e a indus-
trial (BRASIL, 2001b). Por outro lado, a 
MP 2228-1, e as consequentes criação 
da Ancine e do Conselho Superior de Ci-
nema configuram grandes conquistas da 
corporação cinematográfica.

 Entre 14 e 18 de novembro de 
2001, é realizado, na cidade do Rio de Ja-
neiro, o IV Congresso Brasileiro de Cine-
ma (IV CBC). Sua carta final demarca as 
conquistas da mobilização resultante do III 
CBC, em especial quanto à estruturação 
da Ancine e de uma política pública para o 
cinema. Em seu Relatório Final, o IV CBC 
enfatiza, ainda:

 O IV Congresso Brasileiro de Ci-
nema chama a si a defesa do conteú-
do audiovisual nacional, absolutamente 
convicto de que o Cinema Brasileiro é 
expressão essencial da criatividade e di-
versidade cultural do povo brasileiro. Re-
conhecem, os congressistas, que o cine-
ma nacional é produzido com recursos do 
povo brasileiro, que também é, em última 
instância, o financiador da TV brasileira, 
tendo, portanto, o direito de acesso ao 
seu cinema, em sua TV. É intolerável a 
persistência do excessivo e quase incon-
trolável poder dos meios de comunicação 
social sobre a vida cultural e política da 
nação (IV CONGRESSO BRASILEIRO 
DE CINEMA, 2001, online).

 Ou seja, são reiteradas deman-
das, já apresentadas anteriormente e 
ainda não solucionadas: o estímulo à 
construção de salas de exibição, a inter-
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nacionalização do cinema brasileiro, e a 
atuação efetiva do Estado no fomento e 
regulamentação da articulação entre o 
cinema e a televisão.

Considerações finais

 A reflexão retrospectiva sobre as 
trajetórias das políticas culturais e de co-
municação no Brasil entre 1985 e 2002, 
confirmam as três tristes tradições res-
saltadas por Rubim (2012): autoritarismo, 
instabilidade e ausência. No período abar-
cado, a despeito de diferenciações pontu-
ais, é possível constatar o encadeamento, 
sem alterações profundas, das relações 
entre a implantação de políticas culturais e 
autoritarismo e asinstabilidades e ausên-
cias nos período democrático.

 Apesar dos avanços obtidos no 
período, as políticas para o setor audiovi-
sual são formuladas e implementadas de 
forma desintegrada e a televisão segue 
restrita ao âmbito do Ministério das Comu-
nicações – de um ponto de vista eminen-
temente técnico –, de modo que:

as áreas de Educação e Cultura pouco 
tiveram a dizer a respeito, exceto no 
campo de suas emissoras específicas, 
de escassa audiência. Assim, quanto 
ao conteúdo da programação e em 
especial quanto ao seu compromisso 
com valores democráticos, o poder 
público pouco tem efetuado, ficando 
as poucas iniciativas positivas e as 
muitas duvidosas ao exclusivo arbítrio 
das emissoras (JANINE, 2001, p. 1).

 Significa dizer que a ausência de 
uma política pública efetiva implica na 
instituição de uma política comunicacio-
nal — e, portanto, cultural — regida ape-
nas pelos interesses do mercado. Espe-
cialmente no que diz respeito ao âmbito 
regulatório, a instituição de mudanças 
conjunturais, em especial as que contra-

riam interesses das empresas de radio-
difusão são inviabilizadas por acirradas 
campanhas, ou ainda por profundos si-
lenciamentos, por parte dos meios de co-
municação tradicionais. Por outro lado, a 
necessidade de atualização da legislação 
para o setor é premente.

 Tal quadro passa a apresentar no-
vos matizes apenas a partir do ano de 
2003, após a paradigmática gestão de Gil-
berto Gil frente ao Ministério da Cultura. 
Por sua relevância e caráter inaugurador, 
tal período, ao contrário do momento anali-
sado ao longo deste texto, vem sendo alvo 
de diversas e relevantes investigações. 
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I  Renata Rocha. Centro de Estudos Multidiscipli-
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Pós-Doutorado - CAPES/UFBA
Vice-coordenadora do Centro de Estudos Multidiscipli-
nares em Cultura - UFBA

II   Criada em 1967, pela Lei nº 5.198, a Fundação Cen-
tro Brasileiro de TV Educativa (FCBTV), vinculada ao 
Ministério da Educação e Cultura, tinha como finalidade 
a produção, aquisição e distribuição de material audio-
visual destinado à radiodifusão educativa. Seis anos de-
pois de sua criação, a FCBTVE recebe autorização para 
estabelecer uma estação de televisão aberta, a TVE-BR 
– Canal 2, que utilizaria o canal 2 do Rio de Janeiro, 
antes ocupado pela TV Excelsior(MILANEZ, 2007). Em 
1982, a sigla FCBTV é alterada para Funtevê.

III   A atuação contundente do Fórum resulta na indica-
ção de seu presidente, o Secretário de Cultura de Minas 
Gerais, José Aparecido de Oliveira, para assumir o Mi-
nistério quando de sua criação.

IV  Como órgãos componentes da estrutura básica do 
então Ministério da Cultura, quando este foi extinto, tam-
bém o foram a Embrafilme e o Concine, através da Me-
dida Provisória n.º 150 de 1990, posteriormente transfor-
mada na Lei 8.028, de 12.4.1990. (SIMIS, 2008)

V   Em 2001, a fim de “contrapor-se aos gostos do 
mercado” (MINC TIRA DO AR..., 2003, online) a Se-
cretaria de Audiovisual do MinC cria o canal “Cultura e 
Arte”. Operado pela TV Cultura, por meio de contrato, 
o Canal, em seu primeiro ano de existência, custa aos 
cofres públicos cerca de R$ 4,7 milhões. A programa-
ção, de 60 horas semanais, consiste na exibição de do-
cumentários, filmes e programas de debates, além de 
obras financiadas pelo governo, por meio das leis de 
incentivo (Lei do Audiovisual e Lei Rouanet). O Canal 
é descontinuado em 2003, antes mesmo de completar 
dois anos de existência.

VI   No ano de 1993, a Associação Brasileira de 
Emissoras de Antenas Comunitárias (ABRACOM) 
é transformada na ABTA. Segundo Murilo Ramos 
(apud BOLAÑO, 2007), a mudança representava 
mais que uma simples alteração no nome e estatuto 
da organização, visto que ela ocorre após a entrada 
de grandes empresas (a exemplo das Organizações 
Globo, o Grupo Abril e a recém-criada Multicanal) no 
mercado da televisão por assinatura. Estes três gru-
pos empresariais assumem os cargos principais da 
diretoria e do conselho deliberativo da nova entida-
de, minimizando a influência dos pequenos e médios 
empresários que atuam no mercado da televisão por 
assinatura, via concessões do serviço de distribuição 
de sinais de TV por meio físico.

VII   Para mais informações sobre os embates e nego-
ciações em torno da Lei do Cabo, ver Jambeiro (2002) 
e Bolaño (2007).



93

Ano 6, número 10, semestral, out/2015 a mar/ 2016

Disponível em http://www.pragmatizes.uff.br

VIII   Viabilizado por meio do prêmio Resgate com recur-
sos remanescentes da extinta Embrafilme.

IX   No ano de 1998, as crises sequenciais dos merca-
dos emergentes do México, da Rússia e de alguns pa-
íses da Ásia afetaram a economia brasileira. Segundo 
Alvarenga (2010), como reação, o governo brasileiro 
estabelece uma política cambial de desvalorização do 
real perante o dólar, somada à política monetária de 
aumento dos juros, a fim de retrair o efeito inflacionário 
que se seguiria a esta ação.

X   Conforme já mencionado, o financiamento realizado 
era dedutível do imposto de renda, com base nos lucros 
auferidos pelas empresas.

XI   São exemplos destas ações os programas: Mais Ci-
nema, com apoio do Banco Nacional de Desenvolvimen-
to Econômico e Social (BNDES), Banco do Brasil e Ser-
viço de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (Sebrae), 
que disponibiliza R$ 80 milhões (em valores da época) 
em empréstimos para produtores, distribuidores e exi-
bidores; a destinação de verbas para marketing de fil-
mes nacionais; concursos públicos para novos talentos, 
curtas-metragens, documentários e longas-metragens 
autorais; bolsa virtuose para formação profissional; cria-
ção do Grande Prêmio Cinema Brasil, saudado como o 
Oscar brasileiro (MARSON, 2006).

XII   Cuja pré-estreia ocorreu apenas em novem-
bro de 2015.

XIII  Em valores da época. Ao atualizá-los para o mês 
de dezembro de 2015, levando em consideração o Índi-
ce de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), os valores 
são de R$ 21.1 milhões, R$ 33.8milhões, e R$7 mi-
lhões, respectivamente. Cf: http://calculoexato.com.br/
parprima.aspx?codMenu=FinanAtualizaIndice. Acesso 
em 22 abr. 2014.

 XIV   Segundo Marson (2006), em maio de 1999, 
antes mesmo dos escândalos de Chatô e O Guarani 
tornarem-se públicos, o senador Francelino Pereira do 
Partido da Frente Liberal (PFL) solicita a instalação da 
subcomissão.  Sua criação, porém, é aprovada ape-
nas no mês seguinte.

XV  O grupo era constituído pelos ministros Pedro 
Parente (Casa Civil), que o coordenou; Aloysio Nu-
nes (Secretaria Geral da Presidência da República); 
Andrea Matarazzo (Secretaria de Comunicação de 
Governo da Presidência da República); Francisco 
Weffort (Cultura); Pimenta da Veiga (Comunica-
ções); Pedro Malan (Fazenda); e Alcides Tápias 
(Desenvolvimento, da Indústria e do Comércio Ex-
terior). Os profissionais do setor audiovisual eram 
os cineastas Gustavo Dahl, Cacá Diegues e Luiz 
Carlos Barreto; além do então diretor geral da Co-
lumbia Tristar Buena Vista Filmes do Brasil, Rodrigo 
Saturnino Braga e de um representante da indústria 
televisiva, o funcionário da TV Globo, Evandro Gui-
marães (ALVARENGA, 2010).

XVI   As mudanças visam à criação da cota de tela para 
a produção independente na programação televisiva; à 
ampliação dos segmentos de empresas a pagarem a 
Contribuição para o Desenvolvimento da Indústria Cine-
matográfica; e ao prolongamento das leis de renúncia 
fiscal (ALVARENGA, 2010).

XVII  Dentre as quais: o estabelecimento dos princí-
pios gerais da Política Nacional do Cinema, a criação 
do Conselho Superior do Cinema e da Agência Nacional 
do Cinema (Ancine), a instituição do Programa de Apoio 
ao Desenvolvimento do Cinema Nacional (Prodecine), 
a autorização para criar Fundos de Financiamento da 
Indústria Cinematográfica Nacional (Funcines) e a alte-
ração da legislação sobre a Contribuição para o Desen-
volvimento da Indústria Cinematográfica Nacional (Co-
decine) (BRASIL, 2001b).

XVIII   Em caso de relevância e urgência, o Presi-
dente pode baixar uma Medida Provisória, que tem 
força de lei, sem a participação do poder legislati-
vo. Para sua conversão, de fato, em lei, a MP deve 
ser submetida às duas casas do Congresso Nacional 
para sua aprovação no prazo de 60 dias, prorrogável 
por igual período. No entanto, segundo Toshio Mukai 
(1999 apud PEDRON, 2000, p. 3) “o presidente da 
República [FHC] tomou a reiteração da edição das 
medidas provisórias uma praxe comum e corriqueira, 
tanto que passou a simplesmente reeditá-las, men-
salmente, com idêntico conteúdo e a mesma nume-
ração”. Dessa forma, a utilização ostensiva e inade-
quada deste dispositivo legal impulsiona a edição da 
Emenda Constitucional n.º 32/01, que traz várias res-
trições ao uso do dispositivo, tais como: delimitação 
das matérias compatíveis com o instituto, mudanças 
no prazo de apreciação pelo Congresso Nacional e 
finalmente, a previsão legal da impossibilidade da re-
edição das medidas provisórias.


